
12220  Diário da República, 2.ª série — N.º 68 — 4 de abril de 2012 

PARTE A

 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Gabinete do Presidente

Despacho n.º 4752/2012
Nos termos dos artigos 3.º, n.º 1, e 16.º, n.º 1, do Decreto -Lei 

n.º 28 -A/96, de 4 de abril, exonero, a seu pedido, do cargo de Assessor 
da Casa Civil o Embaixador Domingos Teixeira de Abreu Fezas Vital, 
com efeitos a partir de 9 de abril de 2012.

27 de março de 2012. — O Presidente da República, Aníbal Cavaco 
Silva.

205926539 

 Despacho n.º 4753/2012
Nos termos dos artigos 3.º, n.º 1, e 16.º, n.os 1 e 2, do Decreto -Lei 

n.º 28 -A/96, de 4 de abril, nomeio assessora da Casa Civil a ministra 

 Despacho n.º 4754/2012
Nos termos do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 51/92, de 11 de abril, 

determino que, no presente ano, as comemorações do Dia de Portugal, 
de Camões e das Comunidades Portuguesas se realizem na cidade de 
Lisboa.

28 de março de 2012. — O Presidente da República, Aníbal Cavaco 
Silva.

205930386 

plenipotenciária de 1.ª classe Luísa Margarida de Carvalho Bastos de 
Almeida, com efeitos a partir de 9 de abril de 2012 e em regime de 
comissão de serviço.

27 de março de 2012. — O Presidente da República, Aníbal Cavaco 
Silva.

205926636 

PARTE B

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Gabinete da Presidente

Despacho (extrato) n.º 4755/2012
No quadro da manutenção do princípio da estabilidade orçamental, o 

Orçamento do Estado para 2012, aprovado pela Lei n.º 64 -B/2011, de 
30 de dezembro, dá continuidade a um conjunto de medidas exigentes 
e de caráter excecional que visam a redução da despesa pública, num 
esforço de consolidação e equilíbrio essenciais à retoma e crescimento 
da economia portuguesa e ao cumprimento dos objetivos assumidos 
pelo Estado.

No referido contexto, verificando que o artigo 26.º da Lei n.º 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro, determina a aplicação aos valores pagos por contratos 
de aquisição de serviços que, em 2012, venham a renovar -se ou a celebrar-
-se com idêntico objeto e, ou, contraparte de contrato vigente em 2011, 
do disposto no artigo 19.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 
com as alterações que lhe foram introduzidas pelas Leis n.os 48/2011, 
de 26 de agosto, e 60 -A/2011, de 30 de novembro;

Constatando que a aludida medida redutiva compreende os contratos 
celebrados, entre outros, pelas entidades previstas nos n.os 1 a 4 do ar-
tigo 3.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
3 -B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de setembro, e 55 -A/2010, 
de 31 de dezembro, em cujo elenco constam os órgãos e serviços da 
Assembleia da República;

Tendo em consideração o estatuto jurídico -constitucional da As-
sembleia da República e as competências cometidas aos seus órgãos 
de gestão, tal como definidas na Lei n.º 77/88, de 1 de julho, com as 
alterações que lhe foram introduzidas pelas Leis n.os 53/93, de 30 de 
julho, 72/93, de 30 de novembro, 59/93, de 17 de agosto, 28/2003, de 
30 de julho, e 13/2010, de 19 de julho, e que a aplicação dos princípios 
consignados no artigo 26.º da Lei do Orçamento do Estado para 2012 
se processa por despacho do Presidente da Assembleia da República, 
precedido de parecer do Conselho de Administração, conforme estatui 
o n.º 11 dessa mesma disposição;

Verificando, finalmente, que, por deliberação de 7 de março de 2012, 
o Conselho de Administração se pronunciou favoravelmente à proposta 
de aplicação daquela disposição legal apresentada pela Secretária -Geral 
da Assembleia da República:

Determino:
1 — O regime legal instituído pelo artigo 26.º da Lei n.º 64 -B/2011, 

de 30 de dezembro, que aprova o Orçamento do Estado para 2012, é 

aplicável aos órgãos e serviços de apoio da Assembleia da República, 
incidindo sobre contratos:

a) Que tenham unicamente por objeto a aquisição de serviços, com 
exclusão dos demais tipos de contratos administrativos;

b) Que tenham vigorado em 2011;
c) Que venham a renovar -se ou a celebrar -se com idêntico objeto e 

a mesma contraparte;
d) Cujo novo ou renovado período contratual tenha início após 31 de 

dezembro de 2011.

2 — Não estão sujeitas ao disposto nos n.os 1 e 4 do artigo 26.º da Lei 
n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro:

a) A celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços 
públicos essenciais previstos no n.º 2 do artigo 1.º da Lei n.º 23/96, de 
26 de julho, com as alterações que lhe foram introduzidas pelas Leis 
n.os 12/2008, de 26 de fevereiro, 24/2008, de 2 de junho, 6/2011, de 10 
de março, e 44/2011, de 22 de junho;

b) A celebração ou renovação de contratos mistos cujo tipo contratual 
preponderante não seja o da aquisição de serviços ou em que o serviço 
assuma um caráter acessório da disponibilização de um bem;

c) A celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços 
ao abrigo de um acordo quadro;

d) A celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços 
com entidades públicas empresariais;

e) A renovação de aquisições de serviços contratados na sequência de 
concurso público em que o critério de adjudicação preponderante tenha 
sido o do preço mais baixo.

3 — Para efeito do estatuído na alínea d) do n.º 1:
a) Consideram -se celebrados ao abrigo da vigência da Lei do Orça-

mento do Estado para 2012 os novos contratos em que:
i) A outorga, isto é, a assinatura do documento escrito por ambos os 

contraentes (no caso de a ele haver lugar), tenha ocorrido após 31 de 
dezembro de 2011;

ii) A entrega dos documentos de habilitação ou a receção da caução (no 
caso de não haver lugar a redução a escrito do contrato) tenha ocorrido 
após 31 de dezembro de 2011;

b) Consideram -se renovados ao abrigo da vigência da Lei do Orça-
mento do Estado para 2012 os contratos vigentes em 2011 cujo novo 
período de execução se tenha iniciado após 31 de dezembro de 2011.
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4 — Os contratos que cumpram os requisitos atrás mencionados são 
obrigatoriamente, por aplicação adaptada das medidas consagradas no 
artigo 19.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, com as alterações 
que lhe foram introduzidas pelas Leis n.os 48/2011, de 26 de agosto, e 
60 -A/2011, de 30 de novembro, e aplicáveis ex vi do artigo 26.º da Lei 
n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, objeto de redução do preço contratual 
global a pagar pela Assembleia da República através da aplicação das 
taxas constantes da seguinte tabela: 

Valor total do contrato Taxa de redução

Igual ou inferior a € 1500. . . . . . . . . . 0 %.
Superior a € 1500 e inferior a € 2000 3,5 %.
Igual ou superior a € 2000 e até ao li-

mite de € 4165.
3,5 % sobre o valor de € 2000 

(isto é, € 70), acrescido de 
16 % sobre o valor da remu-
neração total que exceda os 
€ 2000.

Superior a € 4165 . . . . . . . . . . . . . . . . 10 %.

 5 — Para efeitos do número anterior, o valor total do contrato é o 
valor máximo do preço a pagar pela Assembleia da República pela 
execução de todas as prestações objeto do contrato durante um ano de 
vigência do mesmo.

6 — Os valores referidos nos números anteriores são líquidos de 
imposto sobre o valor acrescentado (IVA).

7 — Se uma entidade prestar mais de um serviço à Assembleia da Re-
pública, o valor relevante para efeitos de aplicação da tabela constante do 
n.º 4 é o resultante do somatório dos valores totais de todos os contratos 
de prestação de serviços com as características previstas no n.º 1.

8 — Para cumprimento do disposto no número anterior, os Serviços 
estimarão a taxa aplicável no momento da renovação de cada contrato 
ou na celebração do novo contrato com idêntico objeto e aplicarão 
definitivamente a taxa referida no n.º 4 em cada fatura, tendo em consi-
deração, para além do contrato a renovar ou a celebrar, o somatório das 
importâncias já autorizadas, em sede de renovação ou de adjudicação 
de contratos ou, caso se revele superior, o somatório das importâncias 
dos serviços já efetivamente prestados e faturados.

9 — O disposto no n.º 5 não é aplicável aos contratos de avença, os 
quais serão reduzidos tendo em atenção o valor a pagar mensalmente.

10 — São obrigatoriamente precedidas de parecer favorável do Con-
selho de Administração:

a) A decisão de contratar relativamente a contratos de aquisição de ser-
viços celebrados após 31 de dezembro de 2011, com idêntico objeto e a 
mesma contraparte e que devam ser objeto de redução, nos termos do n.º 4;

b) A decisão expressa de renovação relativamente a contratos de 
aquisição de serviços cujo novo período contratual se tenha iniciado 
após 31 de dezembro de 2011, que devam ser objeto de redução nos 
termos do n.º 4 e cujo clausulado não integre disposição de renovação 
automática.

11 — Não está sujeita ao disposto no número anterior a renovação, 
em 2012, de contratos de aquisição de serviços cuja celebração ou 
renovação anterior já tenha sido objeto da redução ao abrigo da Lei 
n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro.

12 — Os contratos referidos no número anterior, bem como outros 
contratos que cumpram os requisitos referidos no n.º 1 e que tenham 
sido objeto de declaração expressa de renovação antes da entrada em 
vigor da Lei do Orçamento do Estado para 2012, são obrigatoriamente 
objeto da redução prevista nos n.os 4 a 7, devendo os serviços submeter 
o valor a vigorar para o novo período contratual à entidade competente 
para autorizar a respetiva despesa.

13 — Para efeito do parecer referido no n.º 10, as propostas de cele-
bração ou renovação deverão conter e ou ser instruídas com os seguintes 
elementos:

a) Descrição do contrato e respetivo objeto;
b) Fundamentação da escolha do procedimento de formação de novos 

contratos;
c) Valor total do contrato e valor da redução prevista no n.º 4;
d) Eventuais modificações contratuais propostas;
e) Verificação de que se trata da execução de trabalho não subordinado, 

para a qual se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade da 
relação jurídica de emprego público;

f) Demonstração da impossibilidade de satisfação da necessidade por 
via dos recursos próprios da Administração Pública;

g) Confirmação de cabimento orçamental emitida pela Divisão de 
Gestão Financeira da Assembleia da República.

14 — Quando o contrato a celebrar revista a modalidade de avença 
ou tarefa, a proposta deverá ainda ser munida com comprovativo de 
que o adjudicatário tem regularizadas as suas obrigações fiscais e com 
a segurança social.

15 — O disposto no presente despacho não prejudica os requisitos 
legalmente definidos para a celebração de contratos de tarefa e avença, 
designadamente os previstos no artigo 35.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelas Leis 
n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 34/2010, 
de 2 de setembro, e 55 -A/2010, de 31 de dezembro.

16 — O presente despacho produz efeitos a 1 de janeiro de 2012.
20 de março de 2012. — A Presidente da Assembleia da República, 

Maria da Assunção A. Esteves.
205929625 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado da Cultura

Despacho n.º 4756/2012
Com o início do mandato do XIX Governo Constitucional cessaram 

automaticamente as comissões de serviço dos titulares dos órgãos de 
direção dos institutos públicos, cargos de direção superior de 1.º e 
2.º graus, como resulta das disposições conjugadas da alínea b) do n.º 1 
do artigo 17.º e do n.º 1 do artigo 25.º -A da Lei n.º 3/2004, de 15 de 
janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, pelos Decretos-
-Leis n.os 200/2006, de 25 de outubro, e 105/2007, de 3 de abril, pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e da alínea h) do n.º 1 do artigo 25.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as alterações introduzidas pelas 
Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e 
3 -B/2010, de 28 de abril, disposições em vigor àquela data.

Deste modo, encontra -se vago o cargo de subdiretor do Instituto do 
Cinema e do Audiovisual, I. P. (ICA, I. P.)

Considerando, no entanto, que constitui um dos objetivos centrais do 
Programa do XIX Governo Constitucional a racionalização das estruturas 
da administração central do Estado e dos respetivos custos e que para 
a concretização deste objetivo o Governo aprovou o Plano de Redução 

e Melhoria da Administração Central (PREMAC), encontrando -se em 
curso o processo de reestruturação dos serviços, organismos e estruturas 
sob tutela e superintendência do Secretário de Estado da Cultura, sendo 
que, nesta circunstância, não se verificam as condições para proceder 
à nomeação, em comissão de serviço, do titular do cargo de subdiretor 
do ICA, I. P., mas que é necessário assegurar o normal funcionamento 
deste Instituto;

Considerando que a Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 
de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, e 64/2011, de 22 de dezembro, 
estabelece no n.º 1 do artigo 27.º que os cargos dirigentes podem ser 
exercidos em regime de substituição em caso de vacatura.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 95/2007, de 29 de março, que aprova a orgânica do ICA, I. P., e ao 
abrigo do disposto no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, é 
nomeada, em regime de substituição, para o cargo de Subdiretora do ICA, 
I. P., a Licenciada Leonor da Silveira Moreno Lemos Gomes e Sousa 
Paz, cujo currículo académico e profissional, que se anexa ao presente 
despacho, evidencia perfil adequado e demonstrativo da aptidão e da 
experiência profissional necessárias ao exercício do referido cargo.

O presente despacho produz efeitos a 4 de novembro de 2011.
28 de março de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Fran-

cisco José Viegas.




